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REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROGRAMA  “MINHA  CASA,  MINHA  VIDA”.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INSCRIÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE QUE AS AUTORAS CONSTAM EM LISTA DE
CONTEMPLAÇÃO DE CASAS POPULARES PELA
EDILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS  DE  OCORRÊNCIA  DE FATO
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  E  EXTINTIVO DO
DIREITO  DA PARTE AUTORA.  ÔNUS DO ENTE
PÚBLICO.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  333,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA REMESSA
OFICIAL.

-  Cabe  ao  ente  municipal  produzir  arcabouço
probatório  com  aptidão  de  impedir,  modificar  ou
extinguir  a  pretensão  deferida,  nos  termos  do  art.
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333,  II,  do Código de Processo Civil,  o que não se
operou na hipótese, razão porque forçoso reconhecer
a propriedade da sentença hostilizada.

-   Sendo inconteste  a propriedade da sentença e em
estando  essa de  acordo  com  jurisprudência
dominante  deste  Tribunal,  possível  negar-se
seguimento monocraticamente ao recurso apelatório,
através da aplicação o art. 557,  caput, do Código de
Processo Civil.

-  Conforme menciona o teor da Súmula nº 253, do
Superior Tribunal de Justiça, “o art. 557 do CPC, que
autoriza  o  relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o
reexame necessário”.

Vistos.

Maria  do  Socorro  de  Souza  e  Elielza  Tereza  de
Souza  ajuizaram  Ação Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  com Pedido de  Tutela
Antecipada em desfavor do Município de Queimadas, alegando, em síntese, que se
dirigiram à CEF – Caixa Econômica Federal visando à inscrição do Programa “Minha
Casa,  Minha Vida”,  não logrando êxito  porquanto  já  estariam contempladas,  por
aquela Prefeitura, com um imóvel residencial. Para tanto, pugnaram pela condenação
da Edilidade à  retirada  dos  seus  nomes  da  lista  de  contemplados,  a  fim de que
possam se inscrever no programa do governo.

O feito tomou curso regular e o Magistrado  a quo,
julgou procedente o pedido exposto na exordial, consignando os seguintes termos,
fls. 43/44:

Diante do exposto,  considerando-se tudo mais  que
dos  autos  constam  e  os  princípios  de  direito
aplicáveis  à  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  O
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PEDIDO, para condenar o réu a proceder, no prazo
de  20  dias,  à  baixa  do  nome  das  autoras  no
CADASTRO  NACIONAL  DE  MUTUÁRIOS  –
CADMUT – como contempladas  com a doação de
casa  popular  pela  Prefeitura  Municipal  de
Queimadas-PB, sob pena  de multa diária no valor de
R$ 200,00 (duzentos reais) por atraso até o liminte de
R$  6.000,00  (seis  mil  reais)  para  cada  uma  das
autoras.

Sem  recurso  voluntário,  subiram  os  autos  por
impulso oficial.

A  Procuradoria  de  Justiça,  na  peça  de  fls.  53/55,
subscrita  pelo Dr.  José  Raimundo  de  Lima, posicionou-se  pelo  regular
processamento do recurso, sem se manifestar quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  programa  “Minha  Casa,  Minha  Vida”,  instituído
pela Lei nº 11.977/2009, prevê condições mais vantajosas aos mutuários do que às
demais  modalidades  de  financiamento  imobiliário,  até  mesmo  em  razão  de  sua
finalidade social. Por isso, considerando que os recursos destes financiamentos são
subsidiados pelo Poder Público, as condições previstas contratualmente devem ser
aplicadas de forma restritiva, sob pena de desvio de finalidade e danos ao erário. 

No caso dos autos, para verificar se as autoras estão
aptas a serem beneficiadas pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida”, a CEF - Caixa
Econômica  Federal,  é  obrigada  a  verificar  se  o  nome  do  candidato  consta  no
CADMUT - Cadastro Nacional de Mutuários, nos temos do item '6.3' da Portaria nº
610/2011 do Ministro das Cidades, que regulamenta a citada Lei.
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Sobre o tema, destaco:

DIREITO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PROGRAMA
MINHA  CASA  MINHA  VIDA.  CADMUT  1.  O
Programa  minha  Casa  minha  Vida/PMCMV  foi
instituído pela Lei 11.977/09 e tem como finalidade a
diminuição do déficit habitacional da população de
baixa renda.  2.  No caso  dos  autos,  resta  ausente o
requisito  verossimilhança  das  alegações,  visto  que
não há prova inequívoca, acerca do preenchimento,
por parte  da autora,  dos  requisitos,  em especial,  a
exclusão do nome da autora do CADMUT, para que
lhe seja possibilitado concorrer ao programa. (TRF 4º,
AI nº 5029259-49.2013.404.0000, 3ª Turma, Rel.  Des.
Marga  Inge  Barth  Tessler,  Data  de  Julgamento:
04/06/2014,  Data de Publicação: 05/06/2014).

Pois bem. No caso em tela, pediram as autoras para
serem excluídas da lista de contemplados.  Diante desse panorama,  caberia ao ente
municipal, por seu turno, produzir arcabouço probatório, com aptidão de impedir,
modificar ou extinguir a pretensão deferida,  nos termos do art. 333, II, do Código
de Processo Civil, ou seja, demonstrando que os nomes das promoventes não estão
inseridos dentre os contemplados, o que, diga-se de logo, não ocorreu na hipótese.

Com  efeito,  a  edilidade  sequer  contestou  a  ação,
limitando-se  a,  posteriormente,  alegar  que  não  consta  qualquer  lista  de
contemplados  com  doação  de  Casas  Populares  pela  prefeitura.  Não  acostou
quaisquer elementos corroboradores  de sua tese,  justificando sua conduta com o
argumento que “diversos documentos oficiais deste município foram extraviados,
queimados, não nos restando o cumprimento integral das informações”, fl. 23. Nesse
norte, é certo que, em consequência, não há como, nesta instância, mediante meras
alegações,  ordenar-se  a  paralisação  dos  efeitos  jurídicos  decorrentes  de  fatos
constitutivos não desconstituídos.

Remessa Oficial nº 0003049-08.2012.815.0981 4



Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Nesse sentido, mutatis mutandis:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  OFICIAL.
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. TERÇO DE FÉRIAS.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA  DO  GOZO.
PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA
DO  MUNICÍPIO. ART.  333,  II,  DO  CPC.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
RECONHECIMENTO.  PROVIMENTO  PARCIAL
DOS  RECURSOS.  De  acordo  com  o  entendimento
atual desta corte e do STJ,  o efetivo gozo de férias
não precisa de comprovação para serem devidas. É
ônus  do  município  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o
direito  do  servidor  ao  recebimento  das  verbas
salariais pleiteadas. […]. (TJPB; Rec. 026.2011.000322-
0/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
João Alves da Silva; DJPB 27/06/2013; Pág. 16).
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E,

REMESSA  OFICIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS, E ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
NÃO PAGOS. DEMONSTRAÇÃO DO GOZO DAS
FÉRIAS.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTE  DO
STF  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
REPERCUSSÃO  GERAL.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
MUNICÍPIO QUANTO AO FATO IMPEDITIVO DO
DIREITO  DO  AUTOR.  INTELIGÊNCIA DO ART.
333,  II,  DO  CPC. NÃO  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL. INAPLICABILIDADE DO ESTATUTO
DO  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA  DA  LICENÇA-
PRÊMIO.  NECESSIDADE  DE  NORMA
REGULAMENTADORA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA. Segundo decisão do pretório Excelso em
sede  de  recurso  extraordinário  em  que  foi
reconhecida repercussão geral, o pagamento do terço
constitucional  de  férias  não  depende  da
demonstração do efetivo gozo. De acordo com o art.
333, II, do CPC, ao demandado incumbe demonstrar
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do  autor.  O  pagamento  das  verbas  pleiteadas
configuraria fato extintivo do direito do autor,  mas
que  não  foi  comprovado  pelo  réu/apelante.  O
adicional  por  tempo  de  serviço  é  previsto
pormenorizadamente na Lei orgânica do município
de  Guarabira,  devendo  ser  pago  a  todos  os
servidores  municipais.  (TJPB;  ROf  018.2009.001962-
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3/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 09/09/2013;
Pág. 9).

Assim, como bem salientou o Magistrado singular,
“cabe ao réu demonstrar que não inseriu o nome das autoras em lista de beneficiárias
com a doação de casa popular, todavia, não demonstrou nos autos a não inserção do
nome das autoras no CADMUT”,  fl. 44.

Dessa  forma,  sendo  inconteste  a  propriedade  da
sentença e em estando essa, como visto, de acordo com jurisprudência dominante
deste  Tribunal,  possível  negar-se  seguimento  monocraticamente  ao  recurso
apelatório, através da aplicação o art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

A respeito  do  âmbito  de  aplicação  do  preceptivo
legal acima mencionado, evocado em nome da celeridade e economia processual,
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery afirmam:

Na verdade, a norma ‘dixit minus quam voluit’. O
sistema permite ao relator, como juiz preparador do
recurso  de  competência  do  colegiado,  que  decida
como entender necessário, de acordo com o seu livre
convencimento motivado (CPC 131). O que a norma
reformada  quer  é  a  economia  processual,  com  a
facilitação  do  trâmite  do  recurso  no  tribunal.  O
relator pode decidir tudo, desde a admissibilidade
do  recurso  até  o  seu  próprio  mérito,  sempre  sob
controle  do  colegiado  a  que  pertence,  órgão
competente para decidir, de modo definitivo, sobre
admissibilidade e mérito do recurso. (In. Código de
Processo Civil Comentado. 9.  ed. rev. e ampl.  São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 815).

Tal medida, conforme menciona o teor da Súmula nº
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253, do Superior Tribunal de Justiça, também deve abranger o Reexame Necessário, o
qual preleciona:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Mantenho,  pois,  a  decisão  recorrida,  em  todos  os
seus termos. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

P. I.

João Pessoa, 30 de novembro de 2016.

Gustavo Leite Urquiza
                                                                   Juiz de Direito Convocado

                   Relator
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